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D E C I S Ã O 

 

JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL - 

TRANSCENDÊNCIA DA CAUSA 

Trata-se de Agravo de Instrumento em que se pretende ver 

admitido o trânsito do Recurso de Revista interposto em face de decisão publicada na 

vigência da Lei n.º 13.467/2017. 

Consigna-se, desde logo, que com a entrada em vigor da referida 

lei, os parâmetros para o exame da transcendência foram definidos com o acréscimo 

do § 1.º ao art. 896-A da CLT. E esta Corte Superior, visando regulamentar a aplicação do 

novo instituto, inseriu em seu Regimento Interno os arts. 246 e 247.  

Assim, tendo como norte esses dispositivos, passo ao exame 

prévio da transcendência do recurso. 

O Regional, ao exercer o juízo de admissibilidade recursal, 

decidiu denegar seguimento ao Recurso de Revista pelos seguintes fundamentos: 

 
“PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Atos Processuais / 

Nulidade / Negativa de Prestação jurisdicional. 

Alegação(ões): 

O recorrente argui a nulidade do v. Acórdão recorrido por negativa da 

prestação jurisdicional, argumentando que, mesmo instada por embargos de 

declaração, a Turma não teria se pronunciado sobre pontos fundamentais ao 

deslinde da demanda, notadamente sobre disposições da norma coletiva, 

para fins de flexibilização da jornada cumprida em turnos ininterruptos de 

revezamento. 

Não há que se cogitar de processamento do apelo pela arguição de 

nulidade por negativa de prestação jurisdicional, tendo em vista que a 

decisão recorrida examinou toda a matéria posta no recurso. 

Com efeito, conforme se vê no julgado, a fundamentação 

apresentada é suficiente para a comprovação da devida apreciação de 
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todas as questões levantadas, tendo sido esgotados todos os aspectos 

basilares da controvérsia apontada no apelo. 

A completa prestação jurisdicional caracteriza-se pelo 

oferecimento de decisão devidamente motivada com base nos 

elementos fáticos e jurídicos pertinentes e relevantes para a solução da 

lide. 

No caso dos autos, a prestação jurisdicional revela-se 

completamente outorgada, mediante motivação clara e suficiente, 

permitindo, inclusive, o prosseguimento da discussão de mérito na via 

recursal extraordinária. 

Incólumes as disposições legais e constitucionais pertinentes a 

alegação (Súmula 459, do TST). 

DENEGA-SE seguimento. 

 

Duração do Trabalho /Turno Ininterrupto de Revezamento. 

O Regional entendeu pelo enquadramento do autor nas 

disposições da norma coletiva, para fins de flexibilização da jornada 

cumprida em turnos ininterruptos de revezamento. 

Nesse panorama, não obstante as afrontas legais e constitucionais 

aduzidas, bem como o dissenso interpretativo suscitado, inviável o 

seguimento do apelo, uma vez que a matéria, tal como tratada no v. 

acórdão, reveste-se de contornos nitidamente fático-probatórios, cuja 

reapreciação, em sede extraordinária, e diligência que encontra óbice na 

Súmula n.º 126 do C. TST. 

No que concerne à alegada extrapolação da jornada diária de oito 

horas e contrariedade à Súmula 423 do TST, o Regional não emitiu tese 

jurídica sobre tal questão, sem provocação por parte da recorrente pela 

via declaratória, faltando, pois, o necessário prequestionamento 

autorizador do reexame da matéria em sede extraordinária (Súmula 297, 

do TST). 

DENEGA-SE seguimento. 

CONCLUSÃO  

DENEGA-SE seguimento ao recurso de revista.” (Destacamos) 

 

Pontue-se que a análise do presente recurso está restrita às 

matérias articuladas nas razões de Agravo de Instrumento, visto que, nos termos do art. 

254 do RITST, é ônus da parte impugnar o capítulo denegatório da decisão agravada, 

sob pena de preclusão.   

Depreende-se das alegações articuladas neste Agravo de 

Instrumento que o Recurso de Revista não alcança conhecimento, pois a parte não 

demonstrou o desacerto da decisão agravada.  

Com efeito, os óbices processuais apontados na decisão 

denegatória subsistem de forma a contaminar a transcendência da causa. 
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De fato, o Recurso de Revista não atende aos requisitos previstos 

no art. 896-A, § 1º, da CLT, na medida em que não se justifica a atuação desta Corte 

Superior, pois as matérias articuladas e renovadas nas razões do Agravo de 

Instrumento não são novas no TST, logo não estão aptas a exigir fixação de tese jurídica 

e uniformização de jurisprudência (transcendência jurídica). Tais matérias também 

não foram decididas em confronto com a jurisprudência sumulada do TST ou do STF 

(transcendência política); tampouco se pode considerar elevados os valores objeto da 

controvérsia do recurso (transcendência econômica) ou falar em transcendência 

social, visto que inexiste afronta a direito social assegurado constitucionalmente. 

Portanto, os temas trazidos à discussão não ultrapassam os 

interesses subjetivos do processo, desnudando a falta de transcendência. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, com fundamento nos arts. 118, X, do RITST e 

896-A, caput e § 1.º, da CLT, nego seguimento ao Agravo de Instrumento. 

Publique-se. 

Brasília, 6 de novembro de 2023. 
  

  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

LUIZ JOSÉ DEZENA DA SILVA 

Ministro Relator 
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